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RESUMO
A violência obstétrica é definida como qualquer ato ou intervenção gerados ao binômio, 
sem consentimento materno e que produza qualquer dano ou sofrimento. Tal temática 
ganhou proporção no âmbito internacional e nacional, tendo em vista a garantia de di-
reitos humanos e de forma especial, os direitos da mulher. Esse estudo teve como obje-
tivo conhecer as evidências esclarecedoras sobre a violência obstétrica. Trata-se de uma 
revisão integrativa da literatura, com caráter qualitativo. Traz como resultados 11 artigos 
de âmbito internacional e 6 de âmbito nacional, ambos de natureza quali-quantitativa, 
abordando as principais evidências deste tipo de violência. Foi verificado que em países 
internacionais, 70% das mulheres sofreram episiotomia e 75% de 54.000 nascimentos 
foram realizados por partos cesáreos. No Brasil, foi visto que das 603 mulheres entre-
vistadas, 86,57% delas já sofreram violência obstétrica, realçando o uso indiscriminado 
de ocitocina (41%), a utilização da posição litotômica (39%), e utilização de esforços no 
momento do puxo (65%) e de 1.966 nascimentos avaliados em outro estudo, 50% das 
mulheres não puderam ter acompanhante. É importante salientar a necessidade de mais 
produções sobre o tema visto os escassos estudos que trazem evidências quantitativas 
sobre sua ocorrência e seus indicadores no mundo e principalmente no Brasil.
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ABSTRACT
Obstetric violence is defined as any act or intervention generated in the binomial, 
without consent and that produces any harm or suffering. This thematic has gained 
international and national scope, in view of to guarantee human rights and, in a spe-
cial way, the rights of women. This study aimed to know the enlightening evidence 
on obstetric violence. It is an integrative review of the literature, with a qualitative 
character. It brings as a result 11 articles of international scope and 6 of national sco-
pe, both of qualitative and quantitative nature, approaching the main evidences of 
obstetric violence. It was verified that in international countries, 70% of the women 
suffered episiotomy and 75% of 54,000 births were performed by cesarean delivery. 
In Brazil, it was seen that 603 of the interviewed women, 86.57% reported that already 
suffered obstetric violence, emphasizing the indiscriminate use of oxytocin (41%), the 
use of the lithotomy position (39%), use of forces at the moment of pull (65%) and of 
1,966 births evaluated in another study, 50% of the women could not have an accom-
panying person. It is important to point out the need for more productions on the 
subject, considering the scarce studies that bring quantitative evidence about their 
occurrence and their indicators in the world and especially in Brazil.
KEywORDS
Violence. Obstetric. Delivery. 
1 INTRODUÇÃO 
A temática violência obstétrica ganhou proporção no âmbito internacional e 
nacional, tendo em vista a garantia de direitos humanos e, de forma especial, os di-
reitos da mulher. Episódios desta natureza são relatados desde tempos remotos e nas 
mais variadas regiões do mundo, sobretudo pela carga de transtornos mentais, emo-
cionais e fisiológicos que trazem para a mulher (ANDRADE et al., 2016; ESTUMANO et 
al., 2017; SILVA et al., 2014; ZANARDO et al., 2017; MARIANI; NETO, 2016)
O conceito de violência obstétrica é semelhante em diversas localidades do 
mundo. Define-se como qualquer ato ou intervenção gerados ao binômio, sem 
consentimento e que produz qualquer dano ou sofrimento; desrespeito aos dese-
jos, sentimentos, preferências, autonomia, integridade física e mental. Agrega-se 
também a falta de assistência e de técnicas de minimização de dor e sofrimento que 
são evitáveis. Nesse contexto, está incluso a verbalização violenta por profissionais 
de saúde, procedimentos desnecessários e/ou iatrogênicos e despreparo institucio-
nal para assistência humanizada ao parto (ANDRADE et al., 2016; ESTUMANO et al., 
2017; SILVA et al., 2014; ZANARDO et al., 2017).
No Brasil, organizações como a Rede pela Humanização do Parto e Nascimento 
(REHUNA), políticas públicas a exemplo da Rede Cegonha, bem como movimentos 
Ciências Biológicas e de Saúde Unit | Aracaju | v. 5 | n. 2 | p. 11-32 | Mar. 2019 | periodicos.set.edu.br
Cadernos de Graduação | 15
feministas de apoio e luta aos direitos da mulher, trouxeram mudanças significativas 
no cuidado provido a parturiente. De forma mais recente, os Projetos de Lei 7633/2014 
e 8.219/2017 enfatizam a necessidade legal de garantir assistência humanizada ao bi-
nômio e isenta de qualquer ato de violência. No entanto, muito ainda se tem a andar 
para uma assistência verdadeira e universalmente humanizada, pois a cada quatro 
mulheres que passam pelo processo do parto vaginal, uma relata ter sofrido violência 
obstétrica e/ou maus tratos nas maternidades (SENA; TESSER, 2017).
Consequências irreparáveis para a vida da mulher, no âmbito físico e psicológi-
co, estão relacionadas à prática de qualquer tipo de violência obstétrica, culminado 
em barreiras direcionadas ao serviço de saúde ou mesmo ao processo fisiológico da 
gestação e parto. Soma-se também, as repercussões para o recém-nascido e família. 
Sinais de depressão são exemplos reconhecidos do impacto que a violência obsté-
trica pode desencadear na fase puerperal, como também o desmame precoce do 
aleitamento materno, diminuição do autocuidado, restrição na comunicação intrafa-
miliar (MADEIRA; PILLEGI; SOUZA, 2017; MORAIS et al, 2015).
A prevenção deste tipo de violência passa a ter importância singular, visando 
principalmente a redução e a reeducação de todos os envolvidos no cuidado desta 
mulher. Para tal, a prevenção quaternária é apontada como a melhor forma para re-
dução de atos caracterizadores de violência obstétrica. Esta formatação consiste em 
um conjunto de atividades como a análise da situação da assistência prestada nas 
maternidades, avaliação dos números de casos de violência obstétrica, educação em 
serviço com discussões de estudo de casos e de possíveis complicações, para iden-
tificação de mulheres que estejam vulneráveis a sofrer com intervenções desneces-
sárias, infusão de medicações de forma exacerbada, reduzindo possíveis iatrogenias 
(SAUAIA; SERRA, 2016; SOUZA; PILEGGI-CASTRO, 2014). 
Salienta-se também a educação continuada dos profissionais de saúde, intro-
dução de diretrizes para assistência ao parto humanizado e dos direitos da mulher 
já nas bases curriculares, o fornecimento de informações às usuárias no que diz 
respeito a assistência ao parto e garantir o direito ao acompanhante, como formas 
de prevenção efetiva (DINIZ, 2015).
Diante do exposto, é iminente a necessidade de ampliar a discussão e sen-
sibilização de todos os agentes envolvidos com a assistência no ciclo gravídico 
puerperal, podendo dessa forma almejar uma atenção obstétrica humanizada e 
integral, na qual os profissionais sejam capazes de atuar com qualidade técnica, 
subsidiados por evidências científicas e respeito à subjetividade da mulher. Ques-
tiona-se então “Quais as evidências sobre violência obstétrica no âmbito interna-
cional e nacional?” Assim, este estudo teve como objetivo conhecer as evidências 
esclarecedoras sobre a violência obstétrica.
2 MATERIAIS E MÉTODO 
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, com caráter qualitativo, reali-
zada entre o período de 1 a 20 de maio de 2018. Para tal foi realizado levantamento 
Ciências Biológicas e de Saúde Unit | Aracaju | v. 5 | n. 2 | p. 11-32 | Mar. 2019 | periodicos.set.edu.br
16 | Cadernos de Graduação
bibliográfi co com recorte temporal entre 2008 a 2017 nas bases de dados: National 
Library of Medicine (PubMed) e Scientifi c Electronic Library Online (Scielo). 
Preconizou-se os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): violência, obste-
trícia e parto; bem como os descritores MeSH (Medical Subjects Headings): violen-
ce, delivery, obstetric. A estratégia de busca implementada para as bases de dados 
Scielo foi: violência AND obstetrícia AND parto. Já no PubMed foi utilizado: violence 
AND obstetric AND delivery.
Os critérios de inclusão contemplaram artigos científi cos originais, somente nos 
idiomas português, inglês e espanhol, publicados nos últimos 10 anos, disponíveis na 
íntegra, gratuitos e que versavam sobre violência obstétrica. Como critérios de exclusão 
aplicou-se, livros, teses e dissertações. O ﬂ uxograma a seguir (FIGURA 1) representa sis-
tematicamente como foi feito o processo de seleção e estratifi cação da amostra. 
Figura 1 – Fluxograma de demonstração referente a estratégia de busca bibliográfi ca
Fonte: Dados da pesquisa, Aracaju (2018).
A estratégia de busca nas bases de dados foi feita mediante utilização de fi ltros na 
ferramenta de busca como: a disponibilidade na íntegra dos artigos, o período de publi-
cação dos artigos de no máximo 10 anos e os idiomas português, inglês e espanhol. Na 
base de dados PubMed, a seleção dos descritores se deu mediante consulta no MeSH, 
utilizando como descritor: Violence and obstetric and delivery. Nesse processo foram 
encontrados ao fi nal 11 artigos. Na base de dados da Scielo foram encontrados, ao fi nal, 
10 artigos, utilizando como descritor: violência and obstetrícia and parto. Todos os pro-
cessos de fi ltragem obedeceram aos critérios de inclusão supracitados.
Os artigos foram inicialmente analisados por leitura do título e resumos. Poste-
riormente os mesmos foram submetidos a leitura integral por dois revisores, realizado 
fi chamento das principais ideias, sendo fi nalizado com a produção da tabela síntese 
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dos estudos utilizados para a construção dos resultados e discussão. Para um possível 
confronto de ideias, preconizou-se um terceiro avaliador. 
Os artigos selecionados para esta revisão foram classificados segundo a evidên-
cia científica, proposta por Kyzas (2008) e Hood (2003), Quadro 1.
Quadro 1 – Classificação dos estudos segundo sua evidência científica
Nível de Evidência (NE): Tipo de estudo
10 ( > Evidência)
Revisões Sistemáticas com meta-análisede 
ensaios clínicos randomizados
9 Revisões sistemáticas com meta-análise
8 Ensaios Clínicos Randomizados
7 Guias de Prática Clínica
6 Estudos de Coorte e de Caso-Controle
5 Estudos Observacionais (longitudinais ou transversais)
4 Casos Clínicos e Série de Casos
 3 Pesquisa Básica Laboratorial
2 Opiniões de Especialistas
1  (< Evidência) Revisões não sistemáticas da literatura
Fonte: Classificação proposta por KYZAS (2008) e HOOD (2003).
Por se tratar de uma revisão integrativa da literatura, não foi necessário subme-
tê-la à aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP-CONEP), conforme assegura 
a resolução 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Salienta-se que todas as fontes 
foram utilizadas somente para fins científicos e devidamente referenciadas.
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
A amostra foi composta por 17 artigos conforme o Quadro 2. De acordo com 
o grau de evidência, utilizando a classificação proposta por Kyzas (2008) e HOOD 
(2003), obtivemos o seguinte quantitativo relacionado ao nível de evidência: nível 5 
(41,17%); nível 1 (23,52%); nível 4 (17,64%) e nível 6 (11,76%). 
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3.1 VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA: ÂMBITO INTERNACIONAL 
No Quênia, a violência obstétrica está relacionada a alguns fatores que inter-
ferem no atendimento às mulheres, tendo como destaque a falta de supervisão dos 
profissionais, a escassez de equipamentos, a desmotivação dos provedores de saúde 
e o nível das instalações físicas (WARREN et al., 2017).
Trabalhar em uma instituição com condições inapropriadas de trabalho, desde 
uma estrutura física inadequada a recursos humanos, tecnológicos e de materiais insu-
ficientes para a demanda, traduz motivo de desmotivação para profissionais de saúde, 
acarretando em uma assistência de má qualidade para os pacientes e sobrecarga de 
trabalho com estafa para os profissionais (AGUIAR; OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2013). 
Na Europa, a episiotomia é um dos subtipos de violência obstétrica mais evi-
denciado nos estudos, com maiores taxas no Chipre, Polônia e Portugal, onde 70% 
das mulheres sofreram esse tipo de procedimento. Na Argentina, por meio de um 
estudo realizado em um hospital público, entre os anos de 2004 a 2006, 58,8% das 
primíparas sofreram incisão cirúrgica na região do períneo durante o parto (SADLER 
et al., 2016; VACAFLOR, 2016). 
A episiotomia, por sua vez, é um procedimento cirúrgico realizado na parte in-
ferior da vagina, onde é feito uma incisão para ampliar a abertura dessa região. É um 
método que facilita a passagem do recém-nascido pelo períneo e por este motivo 
esta técnica é utilizada de forma exacerbada (BALLESTEROS-MESEGUER et al., 2016).
Contudo, atualmente já é comprovado cientificamente que esta técnica aumenta 
o risco de hemorragia pós-parto, de laceração perineal grave e de infecção do sítio ci-
rúrgico. Por trazer consequências negativas para a mulher, a utilização da episiotomia 
sem indicação é definido como um tipo de violência obstétrica (ANDRADE et al., 2016). 
A violência obstétrica ainda é muito confundida pelas mulheres, visto que a 
palavra “violência” remete a atos de agressões físicos como tapas, socos ou beliscões. 
Porém, tal violência não está presente apenas nas agressões físicas, muitas vezes a 
mulher sofre atos que denigrem a sua integridade mental e psicológica, por meio da 
violação dos seus direitos, da sua autonomia e dos seus sentimentos, como também 
por abusos verbais (GUIMARÃES; JONAS; AMARAL, 2018).  
Na vertente violação da autonomia, direitos e sentimentos das mulheres, na 
Etiópia, a maioria das mulheres apresentam sua autonomia velada, são abandonadas 
e não receberam cuidado digno (BURROWES et al., 2017). Estudo realizado em qua-
tro instituições em Addis Ababa, foi observada a carência dos profissionais de saúde 
(89%); desconhecimento sobre as atualizações do progresso do trabalho de parto 
(32,9%); falta de explicações referente ao processo do parto (43,4%); não consenti-
mento de procedimentos (48%); falta de privacidade (21,4%); uso de linguagem pouco 
clara ou difícil por parte dos provedores de saúde (19,1%) (ASEFA; BEKELI, 2015). 
Uma pesquisa feita em uma maternidade no Quênia, compartilhando realida-
de semelhante, mostra que 20% das mulheres sofreram com desrespeito e abuso, 
onde 8,5% sofreram com a falta de privacidade, 18% receberam cuidados não dig-
nos, 4,3% demonstraram a falta no consentimento em procedimentos realizados, 
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14,3% foram abandonadas ou negligenciadas e 8,1% foram detidas no serviço de 
saúde por falta de pagamento (ABUYA et al., 2015). No mesmo sentido, Diaz-Tello 
(2016), cita que nos Estados Unidos, em estudo específico, mais da metade das mu-
lheres durante o parto, foram submetidas à procedimentos contra a sua vontade e 
dois terços delas não tiveram escolha. 
O abuso verbal é um dos subtipos de violência mais reconhecido e sofrido pe-
las mulheres no momento do parto em todo o mundo. Nesse panorama, em estudo 
realizado na Etiópia, 48% das pacientes entrevistadas relataram ter sofrido este abuso 
e 43% das parteiras e estudantes de obstetrícia citam ter presenciado esse tipo de 
violência. Na cidade de Addis Ababa, a agressão verbal foi relatada por 8,7% das en-
trevistadas e 7,5% foram intimidadas e insultadas pelos profissionais que as atenderam 
durante o parto (ASEFA; BEKELI, 2015; BURROWES et al., 2017). 
O parto, por sua vez, é um processo fisiológico, porém com o passar dos tempos 
ele tornou-se um procedimento institucionalizado, afastando a figura da mulher do 
foco principal desse cenário, transformando-a apenas em um objeto desse processo. 
Diante disso, é possível observar um aumento no número de cesarianas eletivas tanto 
no âmbito nacional quanto no internacional. 
Segundo Diaz-Tello  (2016), a partir de uma pesquisa realizada nos EUA, 63% 
dos partos cesáreos realizados foram induzidos pelos médicos. Cenário parecido foi 
identificado na Argentina, onde entre os anos de 2012 e 2013, 30% dos partos foram 
realizados por cirurgias cesarianas (VACAFLOR, 2016).   
Portanto, o parto cesáreo quando realizado de forma indiscriminada é conside-
rado uma violência obstétrica, tendo em vista que por ser um procedimento cirúr-
gico invasivo pode acarretar grandes consequências para o binômio. Inclusive já é 
comprovado que a redução da mortalidade perinatal e materna não está relacionada 
à realização do parto cesariano, pelo contrário, os partos cesáreos trazem muito mais 
riscos negativos que os partos vaginais (TESSER, 2015). 
É perceptível que a violência obstétrica se faz presente em vários países do 
mundo, evidenciada em estudos científicos, com semelhança nos princípios de suas 
ocorrências e na forma que é mascarada diante das mulheres. Alguns países, porém, 
já trazem uma evolução no campo da legislação que assegura punição à violação dos 
direitos da mulher em seu estado gravídico-puerperal. A Argentina é o primeiro país 
a adotar uma legislação que já está vigente a respeito da violência obstétrica, dentro 
da sua lei orgânica dos direitos da mulher a uma vida livre de violência. Muito ainda 
se tem a caminhar, mas o enfoque neste tema pelos grupos de defesa dos direitos 
humanos e órgãos governamentais já é evidente (VACAFLOR,2016).
3.2 A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA NO CENÁRIO BRASILEIRO
O Brasil é o país que mostra o cenário mais aberto a mudanças e com progres-
sivas evoluções relacionadas à prevenção da violência obstétrica. Ainda são utilizadas 
justificativas como sobrecarga de trabalho, a precariedade de recursos humanos e 
materiais, o nível de informação do público e a necessidade do uso da autoridade que 
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os profissionais da saúde possuem dentro da instituição de saúde para ter controle da 
situação (AGUIAR; OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2013). 
Nesse cenário, um estudo realizado no estado do Tocantins, identificou que 
dentre 56 mulheres que já se encontraram em situação de violência obstétrica, 82,14% 
conseguiram identificar a violência, 10,71% sofreram violência, mas não conseguiram 
identificá-la e 12,5% relata não ter passado por nenhum tipo de violência obstétrica 
(GUIMARÃES; JONAS; AMARAL, 2018).
A falta de informação das parturientes referente a temática da violência obstétrica 
está fortemente ligada ao nível educacional que as mesmas possuem. Os artigos cien-
tíficos que abordam essa variável revelam que a maioria das mulheres que sofrem vio-
lência obstétrica possuem nível de escolaridade considerado como médio. Na cidade 
de Recife, Pernambuco por meio de uma entrevista com 603 puérperas, mostrou que 
52% (n=316) possuía apenas o ensino médio completo, sendo que 82,9% (n=262) delas 
sofreram algum tipo de abuso (ANDRADE et al., 2016; MORAIS et al., 2015) 
A violência obstétrica no âmbito nacional é tratada de maneira mais específica 
nos estudos, sendo demonstrado a prevalência e os subtipos de violência obstétrica 
sofridos pelas mulheres. Nessa perspectiva, um estudo realizado no estado de Per-
nambuco mostrou que 86,57% das mulheres já sofreram violência obstétrica, realçan-
do o uso indiscriminado de ocitocina (41%), a utilização da posição litotômica (39%) e 
a utilização de esforços no momento do puxo (65%) (ANDRADE et al., 2016). 
Dentre as vertentes dos tipos de violência obstétrica, o abuso físico é a mais 
fácil de ser identificada e de sofrer consequências judiciais por parte dos profissio-
nais. Contudo, poucas mulheres relatam ter sofrido esse subtipo de violência. Den-
tro do cenário da obstetrícia, essa violência física pode vir de outras formas, como 
por exemplo: negação de alimentação, episiotomia, manobra de Kristeller, dentre 
outros (TESSER et al., 2014)
Dessa forma, um estudo nacional mostrou que 25% das mulheres declararam 
ter sofrido episiotomia, 75% das mulheres foram impossibilitadas de se movimentar 
durante o trabalho de parto ou precisaram se manter deitadas durante o nascimento 
do filho; quase 50% das mulheres não puderam ter acompanhante, ainda que tal di-
reito seja garantido pela Lei federal nº 11.105 (SENA; TESSER, 2017). 
Ainda nessa perspectiva, quando se fala em parto cesáreo abusivo, a América 
Latina tem mostrado uma das maiores taxas de parto cesáreo do mundo (40%), com 
destaque para o Brasil que apresenta uma taxa de 54% dos partos realizados no país 
por cesarianas (SADLER et al., 2016). É importante salientar que a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) preconizou que apenas 15% dos partos deveriam ser cesarianas.
Com a institucionalização do parto, a mulher deixa de ser a protagonista, ce-
dendo sua autonomia das decisões sobre seu corpo nas mãos dos profissionais de 
saúde. Nesse cenário as cesarianas se desatacam, pois, rendem mais honorários pro-
fissionais, favorecem a realização de laqueadura tubária clandestina e proporcionam 
economia de tempo aos profissionais. Dessa forma as mulheres sofrem com a vio-
lência no momento que elas são convencidas ou até obrigadas a optarem pelo parto 
cesáreo, mesmo que desnecessário (ZANARDO et al., 2017).
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A partir do momento que uma mulher é negligenciada, desrespeitada ou sofre 
maus-tratos e abuso durante o período parturitivo, automaticamente os direitos huma-
nos fundamentais já estão sendo violados. Para evitar esse tipo de violação durante a 
assistência institucional ao parto, a OMS preconiza as seguintes medidas: maior apoio 
dos governos e de parceiros do desenvolvimento social para a pesquisa e ação contra 
o desrespeito e os maus-tratos; apoiar e manter programas desenhados para melhorar 
a qualidade dos cuidados de saúde materna; enfatizar os direitos das mulheres a uma 
assistência digna e respeitosa durante toda a gravidez e o parto; produzir dados rela-
tivos a práticas respeitosas e desrespeitosas na assistência à saúde; envolver todos os 
interessados nos esforços para melhorar a qualidade da assistência (OMS, 2014).
Todavia, o Brasil tem demonstrado evoluções no campo do reconhecimento 
deste tipo de violência como parte de uma violação dos direitos da mulher, por parte 
das autoridades e da promoção de leis e projetos de leis que visam criminalizar este 
tipo de violência, podendo assegurar à mulher a efetivação dos seus direitos em toda 
a assistência recebida durante o período gravídico-puerperal (SAUAIA; SERRA, 2016).
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
De acordo com os resultados obtidos e com a classificação média dos estudos, 
abrangendo revisões sistemáticas, estudos de corte transversal e relatos de experiên-
cia, foi possível concluir que a violência obstétrica é um tema bastante atual no que 
tange às discussões sobre os direitos humanos da mulher em seu ciclo gravídico-
-puerperal. É importante salientar a necessidade de mais produções sobre o tema 
visto os escassos estudos que trazem evidências quantitativas sobre sua ocorrência e 
seus indicadores no Brasil e principalmente no mundo.
A importância de trazer à tona este tema aos olhares populares e da co-
munidade científica se faz frente à melhoria e efetividade da humanização da 
assistência prestada à gestante, parturiente e puérpera e também à criação e o 
fortalecimento de legislações que visem garantir os direitos da mulher neste mo-
mento ímpar de sua vida.
Nesse panorama, é perceptível a importância do enfermeiro e principalmente 
o enfermeiro obstetra como agente proporcionador da assistência direta à gestante, 
parturiente e puérpera, livre de qualquer tipo de violência obstétrica. O enfermeiro 
Obstetra vem ganhando espaço nos centros de parto e maternidades, demonstrando 
técnica, habilidade e competência para atuar em partos normais, trazendo a huma-
nização como princípio do cuidar holístico. Portanto, a enfermagem vem com um 
novo olhar sobre o cuidado com a mulher no ciclo gravídico-puerperal, sendo peça 
fundamental para o fornecimento de uma atenção integral à mulher. 
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